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Parecer nº 280, de 2022

da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 1196, de 2019
O nobre deputado Tenente Coimbra apresentou o Projeto de lei nº 1196, de 2019, que isenta os medicamentos de uso contínuo do pagamento de Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestação de Serviços e Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS,
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 138ª a 142ª Sessões Ordinárias (de 04 a 08/11/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº de 1196, de 2019.

a) Marta Costa – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA MARTA COSTA, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 25/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto da relatora 

Emidio de Souza
Favorável ao voto da relatora 

Caio França
Favorável ao voto da relatora 

Marcos Zerbini
Contrário ao voto da relatora 

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora 

Carlos Cezar
Favorável ao voto da relatora 

Wellington Moura
Favorável ao voto da relatora 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto da relatora 

Delegado Olim
Favorável ao voto da relatora 

Marta Costa
Favorável ao voto da relatora 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto da relatora 
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